Divércio - EC 66/2010 - Nova redagao dada ao
art. 226, § 6°, da CF/88 - Direito potestativo dos
conjuges - Responsabilidade pela separagéo -
Irrelevancia - Partilha - Acordo - Auséncia -
Aplicacéo do art. 1.121, 8 1°, do CPC - Violagéo
ao principio da inafastabilidade da jurisdicao -
Art. 5°, XXXV, CF/88 - Nao ocorréncia

Ementa: Direito de familia e processual civil. Apelacéo
civel. Comparecimento esponténeo nos autos. Inicio do
prazo para apresentacdo de defesa. Divércio. Discussdo
de culpa. Irrelevancia. Partilha de bens. Discordancia. Art.
1.121, § 1°, CPC. Aplicabilidade. Principio da inafastabi-
lidade da jurisdicdo. Néo violacao.

- Ateor do disposto no art. 214, § 1°, do CPC, o compa-
recimento esponténeo do réu supre a falta de citacdo, e
dé inicio ao prazo para apresentacdo de defesa.

- A nova redacéo do § 6° do art. 226 da CF/88, dada
pela EC n® 66/2010, consagrou a figura do divércio
direto ao suprimir os requisitos antes imprescindiveis &
sua decretacdo, modificacdo que prioriza a autonomia
privada e torna mais célere e menos burocrdtica a disso-
lucdo de uma vida conjugal que se mostra insustentével
aos cdnjuges.

- Assim, na atual exegese constitucional, passou a ser o
divércio direito potestativo dos cénjuges, sendo irrele-
vante, pois, nessa seara, qualquer discussdo acerca de
responsabilidade pela dissolucéo matrimonial.

- Ausente acordo acerca da partilha de bens decorrente
do divércio, deve o magistrado observar o procedimento
instituido pelo art. 1.121, § 1°, do CPC.

- A determinacéo judicial de que a partilha se faca na
forma do art. 1.121, § 1°, do CPC néo viola o principio
constitucional da inafastabilidade da jurisdicdo (art. 5°,
XXXV, CF/88), por constituir norma procedimental prépria
aplicavel aos casos de divércio em que as partes néo
acordam quanto aos bens que integram o acervo parti-
lhavel e & prépria divisdo deste patriménio.

APELACAO CIVEL N° 1.0107.10.001454-0/001 - Co-
marca de Cambuquira - Apelante: G.R. - Apelado:
E.M.S.R. - Relator: DES. VERSIANI PENNA

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5% Cédmara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, & unanimidade,
em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 9 de maio de 2013. - Versiani
Penna - Relator.

Notas taquigréficas

DES. VERSIANI PENNA - Trata-se de recurso de
apelacéo aviado por G.R., nos autos do divércio litigioso
c/c cautelar de afastamento do cénjuge do lar ajuizada
por E.M.S.R., em face da sentenca que julgou procedente
o pedido inicial e decretou o divércio independentemente
da discussao de culpa (f. 67/69).

Pretende o apelante o provimento do recurso, a fim
de que seja anulada a sentenca, voltando-se o processo
para apreciacdo da contestacdo e reconvencdo por ele
apresentadas, bem ainda para que seja apurado o verda-
deiro culpado pelo divércio e processada a partilha de
bens. Argumenta que as mentiras constantes da inicial
déo conta da improcedéncia do pedido; que a certiddo
de f. 55 estd errada; e que néo se justifica a propositura
de outro processo para resolver um divércio.

Contrarrazées as f. 77/81, pelo néo provimento do
recurso. Aduz a apelada que o apelo tem intuito protela-
tério e que agiu com acerto o Magistrado ao reconhecer
a extemporaneidade da contestacéo e da reconvencéo e
decretar o divércio do casal.

E o relatério.

Trata-se de recurso de apelacé@o aviado por G.R.
nos autos do divércio litigioso c¢/c cautelar de afasta-
mento do cénjuge do lar ajuizada por E.M.S.R., em face
da sentenca que julgou procedente o pedido inicial e
decretou o divércio independentemente da discussdo de
culpa (f. 67/69).

Admissibilidade.

Conheco do recurso, porquanto presentes os pres-
supostos de admissibilidade.

As questdées preliminares arguidas pelo apelante
confundem-se com o mérito, e, comotal, serdo apreciadas.

Mérito.

Data venia, em que pese a dificuldade de
compreender a argumentacdo trazida pelo apelante, em
exame cuidadoso dos autos, verifico que merece confir-
macdo a r. sentenca a quo.

Primeiramente, coaduno com o entendimento espo-
sado pelo d. Magistrado de primeiro grau no sentido de
gue o comparecimento espontdneo da parte ré aos autos,
por intermédio de peticdo de f. 31, protocolizada em
12.01.2011, redunda em ciéncia inequivoca da propo-
situra da acdo, pelo que supre a citacdo e dd inicio a
contagem do prazo processual (“Art. 297. O réu poderd
oferecer, no prazo de 15 (quinze) dias, em peticéo escrita,
dirigida ao juiz da causa, contestacdo, excecdo e recon-
vencdo. Art. 299. A contfestacdo e a reconvencdo serdo
oferecidas simultaneamente, em pecas autdbnomas; a
excecGo serd processada em apenso aos autos princi-
pais.”) para apresentacdo de defesa.

Colhe-se julgado do Superior Tribunal de Justica,
que, inclusive, ndo faz referéncia & necessidade da
procuracdo outorgada conferir poderes para receber
citacd@o, vejamos:
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Processual civil. Citagdo. Comparecimento esponténeo.
Termo inicial. Prazo. Contestagdo. Art. 214, § 1°, CPC. Intem-
pestividade. Desentranhamento. - 1. A juntada de instru-
mento procuratério, inclusive com a manifestaco expressa
do desejo de contestar, antes de expedido o mandado de
citacdo, importa em comparecimento esponténeo, devendo
fluir desta data o prazo para o oferecimento da contestacéo,
nos termos do art. 214, § 1°, do CPC. 2. Recurso especial
conhecido e provido (REsp 120002/SF, Rel. Ministro Fernando
Goncalves, Quarta Turma, julgado em 22.06.2004, DJ de
02.08.2004, p. 394).

Assim, porque protocolizadas a contestacdo e a
peca de reconvencdo somente em 31.01.2011, como se
confirma das chancelas mecénicas de f. 35 e 39-TJ, ou
seja, apds ultimado o prazo previsto no art. 297 do CPC,
¢ patente a extemporaneidade da defesa .

Outrossim, ndo merece guarida o embravecimento
do apelante em face da indisponibilidade da internet do
Férum de Cambuquira, inclusive reputando ser causa
impeditiva da ciéncia das intimagdes.

Ora, em que pese enfendimento diverso, entendo
que o andamento processual eletrénico disponibilizado
nos sftios dos Tribunais possui carater meramente informa-
tivo, e ndo consiste em comunicacdo legalmente oficiali-
zada, regulamentada ou reconhecida pela lei processual
civil brasileira.

Confira-se recente julgado do c. STJ, verbis:

Processual civil. Agravo regimental nos embargos de diver-
géncia em agravo. Informacdes processuais pela internet.
Eventual erro. Reabertura de prazo. Néo cabimento. Prece-
dente da corte especial. Agravo ndo provido. - 1. A Corte
Especial do Superior Tribunal de Justica firmou entendi-
mento segundo o qual os dados a respeito do andamento
dos processos constantes da internet sGo meramente infor-
mativos, ndo ensejando a reabertura do prazo recursal caso
ndo estejam corretos. 2. ‘Néo cabem embargos de diver-
géncia, quando a jurisprudéncia do Tribunal se firmou no
mesmo sentido do acérddo embargado’ (Sumula 168/STJ).
3. Agravo regimental néo provido (AgRg nos EAg 1287509/
RJ - Agravo Regimental nos Embargos de Divergéncia em
Agravo 2010/0136169-3 - Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima
- Primeira Secéo - Julgamento 13.04.2011 - Publicacdo no
DJe de 29.04.2011).

A propésito, 4 tive oportunidade de me manifestar
nesse mesmo sentido, ocasiGo em que colacionei aresto
esclarecedor sobre o tema, sendo, portanto, oportuno
mencionar o acérdédo proferido nos Embargos de Diver-
géncia no REsp n® 503.671/DF:

Processual civil. Embargos de divergéncia. Reabertura de
prazo. Informacées prestadas via internet. Natureza mera-
mente informativa. Auséncia de justa causa. Art. 183, § 1°,
DO CPC. - As informacées prestadas via internet #&m natu-
reza meramente informativa, ndo possuindo, portanto, cardter
oficial. Assim, eventual erro ocorrido na divulgacéo destas
informagdes ndo configura justa causa para efeito de reaber-
tura de prazo nos moldes do art. 183, § 1°, do CPC.
Embargos de divergéncia rejeitados.
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Nele, o Relator Min. Felix Fischer, em seu voto, cola-
ciona excerto de julgado anterior do colendo STJ, REsp
n® 572.154/PR, elucidativo ao deslinde da questdo.
Confira-se:

Quem labuta na advocacia, sejo ela publica ou privada,
sabe que os servicos de acompanhamento processual dispo-
nibilizados pelas pdaginas eletrénicas dos Tribunais, por mais
confidveis que sejam, sGo meros instrumentos auxiliares de
informagdo. Né&o consistem em comunicacdo legalmente
oficializada, regulamentada ou, fampouco, reconhecida pela
lei processual civil brasileira.

Tal como anotado pelo Ministro Anténio de Pddua Ribeiro,
no julgamento do REsp n® 514.412-DF, ‘as informacdes
trazidas pela internet #8m natureza meramente informativa e
n&o vinculativa’.

Acresca-se, ainda, que os sistemas de andamentos proces-
suais via internet no Pais ndo sdo padronizados. Cada
tribunal tem uma forma diferente de veicular as informa-
coes dos feitos. De igual modo, nem todas as fases proces-
suais sGo disponibilizadas nas pdginas dos enderecos eletrd-
nicos. E até o momento ndo se estabeleceu um regramento
especifico préprio que vincule a forma de disponibilizacdo de
tais servigos.

Dessa forma, fiel & legislac@o processual civil e sob
a orientacdo jurisprudencial supra, ndo vislumbro a nuli-
dade apontada, tendo agido com acerto o d. Julgador
quanto ao ndo conhecimento da contestacdo e recon-
vencdo pela intempestividade das mesmas.

Lado outro, pretende o recorrente a apuracdo do
verdadeiro culpado pelo divércio, bem ainda solucéo
acerca da partilha de bens.

Quanto ao primeiro ponto, dafa venia, inexiste
amparo legal & pretenséo do recorrente.

Ora, a reforma introduzida pela Emenda Constitu-
cional n® 66/2010 modificou profundamente o Direito de
Familia, sobretudo o instituto do matriménio e sua disso-
lucdo, como se depreende da nova redacéo ao § 6° do
art. 226 da CR/88, in verbis:

Art. 226. § 6° - O casamento civil pode ser dissolvido pelo
divércio. (Redacdo anterior & EC n. 66/10: Art. 226. § 6° - O
casamento civil pode ser dissolvido pelo divércio, apés prévia
separacdo judicial por mais de um ano nos casos expressos
em lei, ou comprovada separacéo de fato por mais de dois
anos.)

Vé-se, do supracitado artigo, que suprimidos os
requisitos antes imprescindiveis & decretacéo do divércio,
modificacéo que prioriza a autonomia privada e torna
mais célere e menos burocrdtica a dissolucdo de uma
vida conjugal que se mostra insustentavel aos cénjuges.

Assim, na atual exegese constitucional, passou a
ser o divorcio direito potestativo dos cénjuges; e, nessa
seara, irrelevante qualquer discusséo acerca de respon-
sabilidade pela dissolugdo matrimonial.

Alids, é o que se colhe da jurisprudéncia deste eg.
Tribunal de Justica, a saber:



Apelacéo civel - Familia - Separacdo litigiosa posterior-
mente convertida em divércio direto - Nulidade da sentenca
- Irregularidade na intimagédo - AlJ - Auséncia de prejuizo -
Rejeicdo. - 1. Embora néo tenha sido vdlida a intimacéo do
réu para audiéncia de instrucéo e julgamento, o que implicou
sua auséncia ao ato, ndo foram colhidas provas e tampouco
se fazia necessdria a dilacdo probatéria para o julgamento
da lide, pelo que ausente qualquer prejuizo & parte. 2. A
discuss@o da culpa, in casu, ndo possui qualquer relevéncia
para a solucéo da causa, a vista, notadamente, da converséo
da separacdo em divércio direto. 3. A decretacdo de nuli-
dade somente é autorizada quando demonstrada a ocor-
réncia de efetivo prejuizo decorrente da inobservéncia da
legislacdo processual. 4. Recurso néo provido (Apelacdo
Civel 1.0024.10.097144-9/001, Rel.® Des.® Aurea Brasil, 5°
Céamara Civel, julgamento em 01.03.2012, publicacdo da
sumula em 13.03.2012).

Apelagao civel - Separagdo judicial/divércio - Imputacdo
de culpa ao outro cénjuge - Desnecessidade - Alimentos
ex-mulher e filhos - Minoracéo - Possibilidade - Sentenca refor-
mada em parte. - Ao admitir a possibilidade de separagéo
sem alegacéo de culpa de qualquer dos cénjuges, o legis-
lador aderiu preferentemente & teoria do divércio-remédio.
A separagdo é concedida como remédio para uma situacdo
e ndo como punicdo. Os alimentos deverdo ser minorados
se houve comprovagdo da situacéo financeira do alimen-
tante (Apelacdo Civel 1.0133.07.039249-2/002, Rel. Des.
Mauro Soares de Freitas, 5° Cédmara Civel, julgamento em
09.08.2012, publicacdo da stmula em 31.08.2012).

Apelagéo civel - Separacéo judicial - Alimentos - Filha - Majo-
racGo - Auséncia comprovacdo necessidade - Alimentos -
Ex-mulher - Capacidade para o trabalho - Partilha de bens
- Inexisténcia de bens a partilhar - Indenizacdo dano moral
- Imputagéo de culpa ao outro cénjuge - Desnecessidade -
Sentenca mantida. - Se modificadas as circunsténcias sob as
quais foi proferida a sentenca, é possivel o ajuizamento de
nova acdo de alimentos (revisGo ou exoneracdo). Quanto
ao pedido de alimentos para ex-mulher ndo houve compro-
vacdo desta necessidade, além de estar a mesma apta para o
trabalho, em idade produtiva, além de trabalhar. No regime
de comunhéo parcial, comunicam-se os bens que sobre-
vierem ao casal, na constdncia do casamento. Néo havendo
comprovac@o da existéncia de bens a partilhar, ndo ha falar
em partilha. Ao admitir a possibilidade de separacdo sem
alegagdo de culpa de qualquer dos cénjuges, o legislador
aderiu preferentemente & teoria do divércio-remédio. A sepa-
racéo é concedida como remédio para uma situagéo e ndo
como punicdo. Assim, ndo hé falar em indenizacéo por dano
moral (Apelagdo Civel 1.0431.09.048304-8/002, Rel. Des.
Mauro Soares de Freitas, 5° Cémara Civel, julgamento em
15.03.2012, publicagdo da stmula em 26.03.2012).

Por fim, no que toca & partilha, também impecével a
sentenca recorrida, visto que existe controvérsia a respeito
da questdo, sobretudo com relacéo ao imével que consti-
tuiu a residéncia do casal.

E, ausente acordo entre as partes quanto & partilha
de bens, impée-se, naformado § 1°doart. 1.121 do CPC,
a propositura de acdo especifica para essa finalidade.

Referido dispositivo legal estabelece que, “se os
cbébnjuges ndo acordarem sobre a partilha dos bens,
far-se-d esta, depois de homologada a separacéo consen-

sual, na forma estabelecida neste Livro, Titulo |, Capitulo
IX”, ou seja, seguird a partilha na forma judicial.

Descabe, dessa forma, qualquer alegacdo de
violacdo ao principio constitucional da inafastabilidade
da jurisdicéo (art. 5°, XXXV, CF/88), visto que o decreto de
divércio sem a partilha, na hipétese do art. 1.121, § 1°,
do CPC, constitui norma procedimental prépria aos casos,
como o destes autos (“A mesma regra se aplica & hipé-
tese de separacdo litigiosa, se ndo houver acordo entre
os coénjuges quanto & partilha dos bens” - RSTJ 65/461.
In NEGRAO, Theotonio. Cédigo de Processo Civil e legis-
lagéo processual em vigor. 44. ed. atual. reform. Comen-
tario 14. a. Art. 1.121 - . 1.077), em que as partes néo
acordam quanto aos bens que integram o acervo parti-
lhavel e & prépria diviséo deste patriménio.

Com essas consideracdes, nego provimento ao
recurso.

Custas, ex lege.

E como voto.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES AUREA BRASIL e LUIS CARLOS GAMBOGI.

Sumula - RECURSO CONHECIDO ENAO PROVIDO.
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